
Estado de Goiás
GovernO Municipal de Santa Rita do Araguaia
Secretaria Mun. Transp. Obras e Serv. 'Urbanos

OFICIOAOM N.o 0107/2020

Ao Senhor
L1SSAUER VIEIRA
DO; Presidenteda Assembl~ia Legislativa do Estàdo de Goiás
e Ilustres Integrantesdo Poder Legislativo EstaduaL

Assunto: Reconhecim~nto de estado de calamidade pública.

Senhor Presidente,

Encaminho à apreclaçao e à deliberação desta
AssembleiaLegislativasoliCitaçãO de reconhecimento de estado de calamidade
pública, com efeitos até 31 de dezembro de 202.0,em decorrência da pandemia de
COVIO-19, declarada pela Organização Mundial de Saúde, com fundamento no art.
65 da Lei Complementar feder~1 nO 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de
Responsabilidade Fiseal.

.'. '

•
Além das medidas necessárias para proteger a população

da rápida disseminação dovlrus e assegurar uma eficaz resposta çio sistema' de
saúde, as autoridades governamentais' têm o dever de impleme.ntar todas as.,

Ainfecçã<;> humaRa pelo Coronavírus SARS-CoV~2
(COVID~19)é tão grave que seus impactos transcendem a saúde pública e afetam a
economia como um lodo. De acordo com estimativas Consideradas pelo Governo
I=éderal,a presente.pandemia poderá levar a uma ~ueda de até dois por cento no
Produto Interno BT'uto- PIS mundial, em 2020. Isso, por certo, representa grandeS
perdas de receita e renda para naÇÕes,empresas e trabãlhadores.

Todos OS países do globO vivem uma emergência de
saúde pública cuja gravidade é sem precedentes. Trata-se de uma pandemia na
qual são frequentes intercorrências que exigem acompanhamento e, não raro, há
necessidade'de interna.çãopor períodos prolongados. '

, ( I IAté o momento ãS únicas medidas que têm se mostrado
eficazes consistem em redução das Interações sociais, manutenção das pessoas
integrantes dos grupos de risco em casa, restrição de aglomerações, inclusive as
relacionadas com atividades industriais e comerciais. Reduz-se o alastramento do
vírus a, assim, protege-se a população de sua cOritaminação, mas se provoca
inevitavelmente forte desaceleração da circulação de bens e serviços, com
inequívoca limitação das atividades ecoriômicas.
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Estado de Goiás
Gover~o Munitipal de.Santa Rità do ~ .••aguaia
Stcretaria Mun.Trans~. Obras e ServoUrbanos

A par do indiscutível incremento de despe$ãs públicas não previstas
para o enfrentamento dos efeitos dá enfermidade, o MuniCípio de Santa Rita do
Araguaia-GO deve consideraroLitro fatoragravador docenârio de crise: a sensível e
drástica redução de suas receitas. O ..indefinido panorama desenhado pela
emergência com a pandemia de COVID.•19 inviabilizao estabelecimento de
parâmetros.seguros sobre os quais os referenciais de resultado fiscal poderiam ser
adotados..A única segurança que se tem é o decréscinio das receitas e a elevação
das despesas do Municip.iode Santa Rita do Araguaia-GO.

Assim,.é not6rioqué o cumprimento dos resultados fiscais
inicialmente previstos, ou mesrnoo estabelecimento de um referencial alternativo,
bem como a aplicação dos mecanismos de contingenciamento exigidos
bimestralmente pelo art. 90 da Lei de Responsabiiidade Fiscal, poderiam facilmente
inviabilizar a adequada execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
com o risco de se paralisar o aparato público num momento de extrema emergência
mundiaL .

Ante o exposto, considerando o preceituadOno art. 65 da
Lei de Responsabilidade Fiscal, para promover oequilibtio orçamentário e financeiro
9
0
Município de Santa Rita do Araguaia-GO e permitir a priorização da utilização de

recursos na prevenção e no enfrentamento da pandemia de COVID-19, solicito a
essa Assem~leia Legislativa que reconheça, em caráter de urgência, o estado de
calamidade pública no Municipío de Santa Rita do Araguaia-GO, até 31 de
dezembro de 2020.

Atenciosamente,

--"'------'----------------'--------_._-~--



Estado de Goiás
Governo Municipal de santa Rita do Araguaia
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DECRETO MUNICIPAL N° 076/2020 DE 26 DE MARÇO DE 2020.

"Declara SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA no
Município de Santa Rita do Araguaia e dá outras providências."

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO
ARAGUAIA, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais, previstas no art,
90, XIII da Lei Orgânica do Município de Santa Rita do Araguaia; no artigo 65, da
Lei Complementar Federal nO 101, de 04 de maio de 2.000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF), e o disposto na Lei Federal nO 13.979 de 06 de
fevereiro de 2020; e ainda:

Considerando que a Organização Mundial de Saúde - OMS,
declarou em 11 de março último, situação de pandemia no que refere à infecção
pelo novo coronavirus (COVID-19);

C()nsid~rand(), que mediante Portaria n° 188, de 3 de fevereiro de
2020, o Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de importância
Nacional decorrente da infecção humana pelo coronavirus (covíd-19);

Considerando que o Estado de Goiás, via do Decreto n° 9.633, de
13 de março de 2020, com suas alterações posteriores, decretou situação de
emergência na saúde pública no âmbito de todo Estado de Goiás;

Considerando que o Congresso Nacional, via do Decreto
Legislativo nO6, de 20 de março de 2020, reconheceu, para fms do art. 6S da Lei
Complementar Federal na lOl, de 4 de maio de 2020, a ocorrência do estado de
calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República;

CODsiderando a efetiva confirmação de casos de contaminação
pelo COVID-19, no Estado de Goiás e em municípios goianos;

CODsiderando a necessidade de adotar medidas fiscais e
<;;>,é'r'a)nc.c)'birios """pf"Qvistnq pArQ o tan:f'rentl1tnento da pandemia provocada l'elo novo
Coronavirus no<Municípiode Santa Rita do Araguaia;

Considerando os impactos na economia estadual e local e, de
consequência, na arrecadação do Município de Santa Rita do Araguaia;

Rua Abllio Alves Ferreira, nQ 780, centro, Santà Rita do Araguaia - Goiés
Telefone: (64) 3635-7000
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Considerando a necessidade de adotar medidas administrati\1as
extraordinárias quanto ao regular andamento da Administração Pública Municipal,
frente essa nova situação excepcional;

DECRE T A:

Art. 1I) M Fica declarada SITUAÇÃO DE CALAMIDADE
PÚBLICA no âmbito do Município de Santa Rita do Araguaia~ Goiás, em razão de
pandemia de doença infecciosa viralrespirat6ria (COVID-19), causada pelo agente novo
Coronavírus, até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2° - A declaração de que trata o artigo anterior. destina-se
exclusivamente para os fins do ar!. 65 da Lei Complementar nO101, de 4 de maio de 2000,
notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na LDO, da
limitação de empenho de que trata o art. 9° e da suspensão da contagem dos prazos e as
disposições estabelecidas nos arts. 23. 31 e 70, da Lei Complementar Federaln

Q

1Ol~de 4 >.\
de maio de 2000. "

Art 3° - A eficácia deste Decreto fica COlldicionada ao
reconhecimen.to pre'visto no art 65, caput, da Lei Complementar Federal nO 101, de 4
de maio de 2000 (LRF - Lei de ResponsabHidade Fiscal).

A1'1. 41) _ Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO
ARAGUAIA. Estado de Goiás. aos 26 dias do 1nês de março de 2020.

TÂNIAMARI
Prefeita

Rua Abllio Alves Ferreira, nO 7S0, centro, Santa Rita do Araguaia .•Goiás
Telefone: (64 } 3635-7000
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Tendo em vista a aprovação do Processo Legislativo n° 2020001857, e
consequente publicação do Decreto Legislativo nO563, de 06 de maio de 2020, que
reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar federal nO101, de 4 de maio
de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos municípios goianos,
verifica-se a perda superveniente do objeto quanto a presente solicitação.

Dê-se ciência ao município solicitante, com cópia do Decreto Legislativo
acima referido, e arquive-se.

Em, 0,
_1° SECRET~

de 2020.
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A Sua Excelência a Senhora
Prefeita do Município de Santa Rita do Araguaia
TANtA MARIA TOlECO SALGUEIRO
Rua Abílio Alves Ferreira, nO 790, Centro
15840-000 - Santa Rita do Araguaia - GO

NOME LEGlVEL 00 RECEBEDOR I NOM Lls/eLE DU R

ASSINATURA DO RECEBEDOR / SIGNATURE DU RÊCEPTEUR

NATUREZA DO ENVIO I NATURE DE L'ENVOI

O PRIORITÁRIA I PRIORJTAIRE
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~ "<> ~ e.~;EENCHÊR ciÓM LETRADE FO~MAI
DESTINATÁRIO DO OBJETQ I DES'1:INATAIRE : -y ',~

NOME OU RAZÃo SOCIAL 00 DESTINATÁRIO DO OBJETO I NOM OU RAISON SOC/ALE DU DESTINATA/RE ":. ,._____ ~_ ~ _ ü:-_.~-_._------_._- - - ~- -_.o - - ---, ----~ - ~ -~ .- ,,-'.... _. _.o .. - I
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RECEBEDOR /ÓRGÃO EXPEDIDOR SIGNATURE DE. 'AGENT

l~iO O. ~':\ l~~ &?5~l9
ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NOVE~SO I ADR SSE DE RET9l.!~~tJANS,LEVE~S
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DIÁRIO DA ASSEMBLElA N° 13.331Página 43

DECRETO LEGISLATIVO N° 563, DE
06 DE MAIO DE 2020.

Reconhece, para os fins do art. 65 da
Lei Complementar federal nO101, de
4 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública nos
municípios goianos.

A ASSEMBLEIALEGISLATIVADO ESTADO
DE GOIÁS, nos termos do art. 11 da Constituição
Estadual, aprova e a Mesa Diretora promulga o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° Fica reconhecida, exclusivamente
para os fins do art. 65 da Lei Complementar federal
n° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do
estado de calamidade pública nos municípios
goianos, em razão da Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional (ESPIN)
decorrente da Infecção Humana pelo Novo
Coronavírus (COVID-19).

Art. 2° Caberá ao Poder Legislativo
municipal, pela comissão ou órgão que designar,
acompanhar a situação fiscal e a execução
orçamentária e financeira das medidas relacionadas
à Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN) decorrente da Infecção Humana
pelo Novo Coronavírus (COVID-19), nos termos que
estabelecer, admitida a realização dos trabalhos
por meio virtual.

Art. 3° Aos municípios que já tiveram sua
situação de calamidade pública reconhecida pela
Assembleia Legislativa, em razão da Emergência
em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN)
decorrente da Infecção Humana pelo Novo
Coronavírus (COVID-19), ficam ratificados os
respectivos Decretos Legislativos, com eficácia
desde a data das respectivas publicações.

Art. 4° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE GOIÁS, em Goiânia, 06 de maio de 2020.

Deputado L1SSAUER VIEIRA
• PRESIDENTE -

Deputado CLÁUDIO MEIRELLES
_1° SECRETÁRIO-

Deputado JULIO PINA
- 2° SECRETÁRIO •

PORTARIA N° 096, DE 06 DE
MAIO DE 2020.

OSECRETÁRIO-GERAL DA PRESIDÊNCIA
DAASSEMBLEIALEGISLATIVADO ESTADO DE
GOlAS, no uso de suas atribuições legais, nos
termos do art. r da Resolução nO1.007, de 20 de
abril de 1999, com redação dada pela Resolução
n° 1.688, de 09 de maio de 2019;

CONSIDERANDO o disposto na Portaria
nO29.105/19 - DG (fls. 02/04), que instituiu
comissão de processo administrativo disciplinar,
objetivando apurar responsabilidade por infração
praticada no exercício de atribuições funcionais;

CONSIDERANDO que a portaria supra
estabeleceu prazo de 60 (sessenta) dias para a
conclusão do processo administrativo disciplinar;

CONSIDERANDO o disposto no Memorando
001 - PAD - Portaria nO29.105/19 - DG (fI. 05),
que justificou e requereu prorrogação de prazo, por
mais 60 (sessenta) dias, para a conclusão dos
trabalhos;

CONSIDERANDO que a autoridade
competente à época, qual seja o Diretor-Geral,
acatou o pedido de prorrogação solicitado pela
Presidente da comissão, e, por meio da Portaria
nO29.146, de 26 de março de 2019, prorrogou o
prazo para a conclusão dos trabalhos, por mais
60 (sessenta) dias, a partir de 28/03/2019;

CONSIDERANDO o que consta no
Memorando 002/19 - PAD - Portaria nO29.105/19
- DG, que novamente requereu, justificadamente,
a prorrogação de prazo por mais 60 (sessenta) dias;

CONSIDERANDO o artigo 338, 9 1°, da
Resolução nO1.073/2001;

RESOLVE:

Art. 1° Reconduzir a Comissão Processante
instituída pela Portaria nO 29.105/19 - DG
(fls. 02/04), composta pelos seguintes servidores:

1-Regiani Dias Meira Marcondes, ocupante
do cargo de Procuradora daAssembleia Legislativa,
matrícula: 2010712, como presidente;

11 - Fábio Estevão Marchetti, ocupante do
cargo de Procurador da Assembleia Legislativa,
matrícula: 2010850, como membro; e

111 - Izilda Pereira, ocupante do cargo de
Assistente Legislativa, matrícula: 2010269, como
membro; e



ia! ESTADO DE GOIÁS
'.' ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
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Goiânia, 04 de novembro de 2021.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no Sistema de protocolo.
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